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Líderes negociam sob pressão das eleições 
Quatro dos temas polé

micos cuja votação pela 
Constituinte foi adiada pa
ra que os líderes tentassem 
um acordo ainda estão pen
dentes de solução: eleição 
em dois turnos, inelegibili
dades, salário dos "mara
jás" e posse das ilhas oceâ
nicas. O líder do PMDB, 
deputado Nelson Jobim, 
disse que aceita conversar 
sobre qualquer alternativa 
que possa viabilizar um 
acordo. 

Preocupado, segundo re
lato da Agência Globo, em 
concluir o mais rápido 
possível os trabalhos da 
Constituinte, por causa das 
eleições de novembro (um 
terço dos constituintes é 
candidato), Jobim recusa-
se a colocar qualquer tema 
na categoria de "inegociá
vel". 

Para ele, o entendimento 
pode ocorrer sobre o méri
to ou sobre o processo de 
votação. Se não for possível 
negociar o texto, é indis
pensável acordar que have
rá disputa no voto, mas ne
nhum líder obstruirá a ses
são. Sempre que necessá
rio, recorre-se ao adiamen
to, para se ter tempo neces
sário à negociação. 

Dos dispositivos adiados 
durante esta semana e ain
da não solucionados, os 
dois turnos são o mais polé
mico, por causa das conse
quências políticas. Com 
eleições em turno único, o 
PDT acredita que elege 
Marcelo Alencar prefeito 
do Rio, e o PDS, Paulo Ma-
luf em São Paulo, por 
exemplo (veja matéria ao 
lado). 

Continua pendente a 
questão da inelegibilidade 
dos parentes consan
guíneos de ocupantes de 
cargos do Executivo e que 
não exercem mandato ele-
tivo. 

A tendência é a aprova

ção de um texto novo, com 
aval de todos os líderes, 
tornando os parentes ine
legíveis em qualquer pleito 
que ocorrer a partir do sex
to mês da posse do prefeito, 
governador ou presidente 
da República. 

Os líderes também bus
cam uma saída para o inci
so XI do artigo 38, criado 
para impedir a criação de 
"marajás" no serviço pú
blico, ao determinar que a 
lei fixará o limite máximo 
e a relação de valores entre 
a maior e a menor remune
ração no serviço público, 
desde que não sejam exce
didos, dentro de cada um 
dos poderes da República, 
os valores totais recebidos, 
em espécie, pelos membros 
do Congresso Nacional, os 
ministros do Supremo e os 
ministros de Estado, e seus 
correspondentes nos esta
dos e municípios. 

Na quinta-feira, a Consti
tuinte já aprovou alguns 
dispositivos que restrin
gem os "marajás", proi
bindo a acumulação de car
gos públicos remunerados 
e estabelecendo que os 
acréscimos pecuniários 
dos servidores públicos não 
poderão ser computados ou 
acumulados para fins de 
concessão de acréscimos 
ulteriores. 

Outra pendência atinge a 
situação das ilhas oceâni
cas: o texto do primeiro 
turno as incluiu entre os 
bens dos estados, se já 
eram ocupadas por estes. 
Há propostas de mudar o 
conceito de "ocupação" pa
ra o de "domínio", que é 
mais amplo. 

Estes são os itens já 
abordados: 

• Redação (artigo 21, in
ciso XXI) — Inclui na com
petência da União estabele
cer princípios e diretrizes 
para o sistema nacional de 
viação. Foi suprimida a pa-

Agenda 
Sexta-Feira 

Não houve sessão de 
votação na última sexta-
feira na Assembleia Na
cional Constituinte. A tar
de, líderes de alguns par
tidos com representação 
na Assembleia reuniram-
se para negociar, extra-
oficialmente, acordos so
bre o título IV da nova 
Carta, referente à organi
zação dos poderes Execu
tivo, Legislativo e Judi
ciário. O PFL participou 
do encontro mas só vai 
decidir se voltará a fe
char acordos com os de
ra a i s p a r t i d o s na 
segunda-feira. 

Segunda-Feira 
A partir das 9 horas da 

manhã desta segunda-
feira, os líderes partidá
rios, incluindo os do PFL, 
deverão se reunir para 
negociar acordos sobre o 
título IV. Às 15 horas, os 
líderes pefelistas vão en
tregar ao PMDB uma lis
ta com os pontos que o 

PFL deseja alterar na no
va Carta. Se ela for acei
ta, o partido retorna às 
negociações. Está mar
cada sessão de votação a 
partir das 18 horas. Po
dem ser definidos, ainda 
na segunda-feira, os se
guintes jontos polémi
cos: igualdade de venci
mentos' entre servidores 
dos três poderes; proibi
ção de publicidade com 
verbas públicas para pro
moção pessoal; proibição 
da candidatura de paren
tes de pessoas que exer
çam mandato na mesma 
jurisdição; e a lei orgâni
ca dos municípios, entre 
outros temas. 

Quinta-Feira 
Para esse dia, o presi

dente da Constituinte, de
putado Ulysses Guima
rães, programou o come
ço de um "esforço con
centrado", para o qual o 
PMDB promete o compa
recimento de 189 parla
mentares. 

Presidente faz apelo 
por quórum no plenário 

O presidente José Sarney 
reunirá, na manhã desta 
segunda-feira, as lideran
ças partidárias fiéis ao go
verno para cobrar maior 
eficiência na mobilização 
dos seus aliados na votação 
do segundo turno da As
sembleia Nacional Consti
tuinte. 

Este foi um dos mo
tivos do cancelamento da 
viagem que Sarney faria ao 
Rio de Janeiro, para inau
gurar a Feira Nacional de 
Informática. 
I Até agora, relata a Agên
cia Globo, o governo não 
conseguiu aprovar nenhu
ma de suas propostas para 
suprimir dispositivos no se
gundo turno da Constituin
te, o que assessores do Pa
lácio do Planalto atribuem, 
principalmente, à inefi
ciência no trabalho das li
deranças. A média de pre
sença em plenário, desde o 

início do segundo turno de 
votações, tem sido de apro
ximadamente 320 consti
tuintes, com larga maioria 
para os opositores do go
verno. 

Na reunião, Sarney tam
bém cobrará a unidade e 
organização dos líderes. 
Além da dificuldade de 
manter a bancada gover-
nista em Brasília e conse
guir um bom resultado no 
trabalho das lideranças, o 
Palácio do Planalto ainda 
enfrenta outro obstáculo 
para aprovar suas propos
tas na Constituinte: apesar 
de fiéis a Sarney, muitos 
parlamentares justificam 
que preferem ficar omissos 
ou votar contra o governo 
porque temem prejudicar 
suas campanhas para as 
próximas eleições munici
pais, comprometendo-se 
com propostas considera
das impopulares. 

PMDB garante presença 
de 189 na quinta-feira 

O líder do PMDB na Câ
mara, Ibsen Pinheiro (RS), 
disse sexta-feira que entre 
os 202 deputados do parti
do, 189 confirmaram a par
ticipação no "esforço con
centrado", convocado pelo 
presidente da Assembleia 
Nacional Constituinte, 
Ulysses Guimarães, a par
tir da próxima quinta-
feira, continuando durante 
o final de semana e entran

do pela segunda-feira, rela
ta a Radiobrás. 

Segundo Ibsen Pinheiro, 
a opinião de Ulysses é de 
que o estorço concentrado 
impõe-se pela necessidade 
da breve promulgação da 
Constituição e também pa
ra possibilitar a intensa 
participação dos parla
mentares nas campanhas 
eleitorais municipais. 

As críticas de Jânio 
O prefeito Jânio Quadros 

considerou na última 
sexta-feira que o direito à 
sindicalização que a Cons
tituinte deu aos servidores 
públicos "será um desastre 
nacional". Para ele, "os 
municípios e estados fica
rão parados em toda a Na
ção, sobretudo nesta ordem 

ou desordem económica e 
financeira". Mas o prefeito 
fez também uma ressalva, 
dizendo que o presidente 
José Sarney "está procu
rando encontrar uma solu
ção com medidas até dra
conianas, duríssimas, mas 
o quadro é pavoroso", afir
mou a Agência Globo. 

O novo "lobby" do funcionalismo 
por David Friedlander 

de Brasília 
O funcionalismo público civil já 

se está organizando para influir na 
regulamentação de duas das suas 
principais conquistas na nova 
Constituição: os direitos à greve e 
à sindicalização, aprovadas 
quinta-feira pela Assembleia Na
cional Constituinte. Para tanto, en
tidades classistas dos servidores 
públicos estão promovendo discus
sões para a formulação de projetos 
de lei sobre as duas questões, que 
serão entregues a constituintes 
comprometidos com a defesa de 
sua inclusão em lei complementar. 

A confecção do projeto de lei re
gulamentando o direito de greve 
será discutida durante o congresso 
nacional do funcionalismo, marca
do para o início de outubro, em 
Brasília. "Embora o direito de gre
ve esteja consagrado, temos que 

nos precaver para evitar que o go
verno coloque obstáculos na lei 
complementar", explicou sexta-
feira António Carlos Vianna, vice-
presidente para Assuntos Federais 
da Confederação dos Servidores 
Públicos do Brasil e presidente da 
Federação dos Servidores Públi
cos Federais do Rio Grande do Sul. 

Entre as questões polémicas, ele 
menciona a definição dos serviços 
essenciais. "Queremos participar 
da comissão que vai tratar do as
sunto", diz ele. O projeto de lei a 
ser formulado pelos servidores 
pretende, além de definir quais se
riam os serviços essenciais, fixar o 
percentual de funcionários que tra
balharia em caso de greve. "Ago
ra, o governo vai ter que nos res
peitar muito mais", comemora o 
presidente da confederação. 

A discussão sobre o direito à li
vre associação sindical está mais 

adiantada. Em julho passado, a 
confederação realizou congresso 
em Cuiabá, definindo propostas 
que no momento estão sendo estu
dadas pelas bases da categoria. 
"Não queremos sindicatos apenas 
para negociar salários e fazer gre
ves, mas também para influir na 
melhoria dos serviços públicos". 

Das propostas sobre sindicaliza
ção em estudo, segundo Vianna, as 
que até agora tiveram maiores 
índices de aceitação foram: sindi
calização por ministérios, em cada 
estado, no caso do funcionalismo 
federal; criação de sindicatos por 
secretarias, em cada estado, para 
os servidores estaduais; e, no caso 
do funcionalismo municipal, sindi
calização por secretarias nas cida
des de grande e médio porte, e sin
dicalização também por secreta
rias, mas a nível regional, reunin
do pequenos municípios. 

PFL suspende bloqueio 
que provocou adiamentos 
na pauta de votações 

lavra "transportes", por
que "viação" é mais 
abrangente. 

• Transporte (artigo 22, 
inciso XI) — Suprimir, da 
competência da União para 
legislar, o transporte de 
bens e pessoas nas rodo
vias e ferrovias federais. 

• Licitações (artigo 22, 
inciso XXVI) — Explicitar 
que são instituídas e manti
das pelo poder público as 
fundações que terão a lici
tação e contratação contro
lada pela União. 

• Erro (artigo 23, pará
grafo único) — Substituir a 
exp re s são " p e s s o a s 
político-administrativas" 
por "União, estados e Dis
trito Federal". 

• Correção (artigo 24, in
ciso XIII) — Substituir a 
palavra "judiciária" por 
"jurídica". 

• Posse (artigo 30, inciso 
III) — Estabelecer a posse 
dos prefeitos no dia 1- (e 
não 31) de janeiro, subse
quente à data da eleição. 

• Imunidade dos verea
dores (artigo 30, inciso VI) 
— Mantê-la dentro dos li
mites do município, derru
bando emenda do deputado 
Roberto Freire (PCB-PE). 

• Julgamento de prefeito 
pelo Tribunal de Justiça 
(artigo 30, inciso VIII) — 
Rejeitar emenda do minis
tro Cardoso Alves, que que
ria suprimir esta determi
nação. 

• Associações (artigo 30, 
inciso X) — Acolher emen
da do deputado Ervin Bon-
koski, que amplia a todas 
as associações (não apenas 
às de bairro) a participa
ção no planejamento muni
cipal. 

• Iniciativa popular (arti
go 30, inciso XI) — Deixar 
livre a votação da emenda 
do deputado Plínio de Arru
da Sampaio (PT-SP) que 
elimina exigência de mani
festação de 5% do eleitora
do para a iniciativa popu
lar em projetos que serão 
examinados pela Câmara 
Municipal. 

• Inclusão (artigo 36, 
"caput") —Aprovar emen
da do senador Iram Sarai
va (PMDB-GO), incluindo 
o Distrito Federal junto aos 
municípios localizados em 
te r r i tó r ios federa is , 
passíveis de sofrer inter
venção da União nos casos 
especificados. 

• Publicidade do governo 
(artigo 38, parágrafo pri
meiro) — Será aberta a vo
tação do texto que veda aos 
órgãos públicos fazer pro

moção pessoal de autorida
des na publicidade. 

• Isonomia (artigo 40, pa
rágrafo primeiro) — As li
deranças não apoiarão des
taque da deputada Moema 
São Thiago (PSDB-CE) 
que queria retirar dos fun
cionários de autarquias e 
fundações públicas, e asse
melhados, direito de isono
mia de vencimentos com 
servidores com atribuições 
iguais no mesmo poder ou 
nos demais poderes. 

• Aposentadoria por in
validez (artigo 41, inciso I) 
— As lideranças acorda
ram a seguinte fórmula: 
aposentadoria integral por 
invalidez permanente de
corrente de acidente de tra
balho, moléstia profissio
nal ou doença grave, conta
giosa ou incurável, e pro
porcional nosdemaiscasos. 

Sarney acha que nova Carta acaba 
com a "política do pires na mão" 

por David Friedlander 
de Brasília 

A reforma tributária pro
movida pela nova Consti
tuição acaba com a "políti
ca do pires na mão, que foi 
durante muito tempo con
denada por todos os setores 
da sociedade", disse na 
sexta-feira o presidente Jo
sé Sarney, durante seu pro
grama semanal "Conversa 
ao Pé do Rádio", numa alu
são à política de concessão 
de privilégios beneficiando 
políticos, executada pelo 
poder Executivo. 

Sarney observou que, a 

partir de 1? de janeiro, "de 
acordo com o que decidiu a 
Constituição", a União não 
terá mais a obrigação (te 
executar programas nos 
estados, mas de estabele
cer normas, diretrizes e 
unificar políticas nacio
nais. Lembrou, também, 
que a iniciativa privada 
"não deve mais esperar 
subsídios, ajudas do Esta
do, que não pode e nem tem 
como dar". 

O presidente afirmou 
que, apesar de ter feito 
muitas críticas a alguns 
pontos da nova Constitui

ção, uma vez promulgada a 
nova Carta não caberia a 
ele contestá-la, mas em vez 
d!sso "marcar a minha ta
refa do mais democrata de 
todos os governos do Bra
sil, procurando apoiá-la, 
viabilizá-la e defendê-la". 

Sarney também afirmou 
que, durante os três pri
meiros anos de seu governo 
— no triénio 1985/87 —, o 
Brasil obteve o reencontro 
da democracia com a liber
dade. Enumerou alguns 
dos resultados "notáveis" 
de sua gestão: crescimento 
real de 20% da economia no 

triénio; criação de progra
mas sociais e "fim do arro
cho" que os salários vi
nham sofrendo, "até o 
início do meu governo". 

Para justificar essa recu
peração do poder de com
pra do trabalhador, o presi
dente argumentou que, an
tes de sua gestão, os salá
rios vinham sendo corrigi
dos semestralmente, en
quanto no seu governo a 
correção passou a ser men
sal — pela Unidade de Re
ferência de Preços (URP). 
"O arrocho, portanto, aca
bou", disse Sarney. 

"Promulgada, não me cabe contestá-la" 

por Adriana Vera e Silva 
de Brasília 

O PFL deve retornar ofi
cialmente às negociações 
entre os líderes partidários 
da Assembleia Nacional 
C o n s t i t u i n t e n e s t a 
segunda-feira. Extra-
oficialmente, entretanto, o 
partido já voltou a partici
par das reuniões dos líde
res desde a última sexta-
feira, três dias depois de se 
ter retirado dos acordos de 
lideranças, o que provocou 
o adiamento de votação de 
diversos temas polémicos 
da nova Constituição nesta 
semana (veja matéria ao 
lado). 

Na última quinta-feira à 
noite, o presidente da Cons
tituinte, deputado Ulysses 
Guimarães, reuniu em seu 
gabinete o líder do PFL, 
deputado José Lourenço 
(BA), o vice-líder pefelista, 
Inocêncio Oliveira (PE), e 
o líder do PMDB, Nelson 
Jobim. "Como o doutor 
Ulysses me fez um pedido 
contundente para voltar a 
participar dos acordos, não 
posso deixar de atendê-lo", 
declarou José Lourenço ao 
final do encontro. 

A obstrução promovida 
pelos pefelistas trouxe à to
na uma tática que vem re
gendo os acordos de lide
ranças no segundo turno de 
votação da Constituinte: o 
desrespeito ao regimento 
da Assembleia. São admiti
das apenas emendas su
pressivas e os líderes têm 
alterado a redação do tex
to, o que só é permitido 
com o apoio de todos os 
partidos. Por isso, o PFL 
conseguiu atrasar os traba
lhos constitucionais. 

Na tarde de quinta-feira, 
surgiu entre os líderes a 
proposta de ferir mais uma 
vez o regimento e acres
centar na nova Carta um 
dispositivo estabelecendo 
que as eleições municipais 
de novembro terão um só 
turno. "A grande maioria 
do partido é favorável à 
eleição em um turno neste 
ano, porque as composi
ções já estão feitas. O PFL 
ainda não avaliou, a nível 
nacional, se seus candida
tos terão maiores chances 
com um ou aois turnos , 
disse o deputado pefelista 
José Lins (CE). 

Ele se reuniu na última 
sexta-feira à tarde com o 
líder pemedebista Nelson 
Jobim. Nesta segunda-
feira de manhã, José Lins 
participa da reunião dos 
líderes, mas seu partido só 
vai fechar acordos oficial
mente depois de uma nova 
reunião, marcada por 
Ulysses Guimarães para as 
15 horas. "Durante o final 
de semana, vamos consul
tar os parlamentares da 

José Lourenço 

bancada e na segunda-feira 
entregaremos ao PMDB 
uma lista, que deverá ter 
cerca de 25 tópicos básicos 
para que voltemos a nego
ciar", disse José Lins. 

Entre esses temas, que o 
PFL deseja mudar na nova 
Carta durante o segundo 
turno de votação da Consti
tuinte, estão: o capítulo da 
seguridade social; a su
pressão da preferência pa
ra empresas brasileiras de 
capital nacional para a 
prestação de bens e servi
ços ao Estado; o comércio 
de produtos derivados do 
sangue; e vários artigos d? 
reforma tributária, entre 
outras questões. 

Oficialmente, os pefelis
tas não admitem que a elei
ção municipal deste ano 
em dois turnos levou o par
tido a se retirar das nego
ciações. "Defendemos que 
este ano a eleição deve ter 
um só turno, mas este pon
to não é fundamental para 
que voltemos a fechar 
acordos", disse José Lins. 

Para o senador Jarbas 
Passarinho, líder do PDS, 
"mesmo se o PFL conti
nuasse tentando obstruir a 
votação, não teria suces
so". O senador não acredi
ta que seja fechado o acor
do instituindo o turno único 
nas eleições deste ano. 

O retorno do PFL às ne
gociações foi comunicado 
apenas ao PMDB e não aos 
demais partidos. Isso indi
ca que os pefelistas podem, 
a partir de agora, tentar fe
char acordos apenas com o 
PMDB, já que existe possi-
oilidade de os pemedebis-
tas cederem em vários pon
tos inaceitáveis para os 
partidos de esquerda. 

Essa articulação poderá 
ter sucesso, pois os dois 
partidos têm as maiores 
bancadas da Constituinte. 
Para que sejam alterados 
no texto da nova Carta os 
pontos desejados pelo PFL, 
basta que sejam negocia
das apenas emendas su
pressivas. Modificações de 
redação não poderiam ser 
aprovadas sem o acordo 
das demais bancadas. 

Esta é a íntegra do pro
nunciamento feito na 
sexta-feira pelo presidente 
José Sarney em seu pro
grama radiofónico sema
nal, "Conversa ao pé do rá
dio": 

"Brasileiras e brasileiros, 
bom-dia. 

Mais uma vez, aqui vos fala o 
presidente José Sarney, em 
uma de nossas costumeiras 
'Conversas ao pé do rádio" de 
todas as sextas-feiras, hoje, 19 
de agosto de 1988. 

Sempre aqui estamos dialo
gando, procurando informar ao 
povo, dando conta do andamen
to do governo e dos problemas 
do País. 

Começo por dizer que, on
tem, reuni mais uma vez o Mi
nistério. Foi uma reunião de 
grande importância, necessá
ria e inadiável, reunião que 
considero mesmo histórica. 

Todos sabem que a nova 
Constituição estabeleceu um 
sistema novo de distribuição de 
renda: criou — vamos assim 
dizer — uma nova Federação 
que importa em mudanças pro
fundas e que devem ser enten
didas por todos os brasileiros, 
por todos governantes e gover
nados. 

Fiz muitas críticas à Consti
tuição, isto é, a alguns pontos 
aprovados na Constituição. To
das as críticas, com a maior 
clareza e lealdade, julgando 
que era o meu dever e que esta
va defendendo o interesse pú
blico. 

Mas, uma vez promulgada a 
Constituição, não me cabe 
contestá-la, senão marcar a 
minha tarefa do mais demo
crata de todos os governos do 
Brasil, procurando apoiá-la, 
viabilizá-la e defendê-la. Que 
suas conquistas não se frus
trem, que seus objetivos sejam 
alcançados. Dentro dessa linha 
quero dizer que na nova Consti
tuição a União perde, neste ano 
próximo de 1989, cerca de 
17,6% de suas receitas, que já 
são escassas. Se mantivésse
mos os nossos programas, iría
mos, sem dúvida, ter de emitir, 
jogar título no mercado, au
mentar impostos, que já são al
tos, e jogar o País, inevitavel
mente, na hiperinflação, com 
todos os riscos — além do caos 
económico, os riscos políticos e 
institucionais. 

Por isso, determinei á SE-
PLAN para, se antecipando, 
preparar a adaptação do orça
mento federal à nova situação 
criada pelos novos dispositivos 
constitucionais. Determinei à 
SEPLAN que fizesse um plano 
de cortes, de restrições, de to
tal austeridade, para que pu
déssemos compensar as nossas 
perdas. 

Quero dizer que a partir de V 
de janeiro, de acordo com o 

que decidiu a Constituição, a 

União não tem mais obrigação 
de executar programas nos Es
tados e, sim, estabelecer nor
mas, diretrizes, unificar políti
cas nacionais. Isso sem dúvida 
acaba com a chamada 'política 
de pires na mão', que foi duran
te tanto tempo condenada por 
todos os setores do País. 

Por outro lado, a iniciativa 
privada não deve esperar mais 
subsídios, ajudas do Estado, 
que não pode dar nem tem co
mo dar. Trabalharemos com 
um orçamento unificado, 
transparente, com todos os 
programas sob a fiscalização 
do Congresso. Não poderemos 
mais emitir nem fazer dívidas. 
Os trabalhadores terão que sa
ber usar seus direitos, para que 
eles não se frustrem; os políti
cos terão mais responsabilida
des — estas agora divididas — 
e não podem senão buscar o ca
minho da harmonia entre os 
poderes, para que o país seja 
governável. Os governadores e 
prefeitos terão, também, a res
ponsabilidade acrescida, por
que serão eles os executores, e 
a nova geração brasileira terá 
a tarefa maior de construir 
uma nova Federação que será 
uma importante etapa na His
tória da República, nesta co
memoração dos seus cem anos, 
que ocorrerá também no ano 
de 1989. 

De minha parte, dou o exem
plo antecipando-me a essas 
mudanças para que amanhã 
não sejamos acusados de omis
são nem de má vontade. Acho 
que esta é uma etapa impor
tantíssima da História do Bra
sil. Do seu êxito nessa transi
ção administrativa de ajusta
mento vai depender, sem dúvi
da, o êxito das novas institui
ções políticas. Coube-me a ta
refa histórica de presidir a 
transição democrática e, ago
ra, de presidir a transição da 
institucionalização da nova Fe
deração brasileira, nos moldes 
concebidos pela nova Constitui
ção. 

Agora quero falar outro as
sunto. Quero comunicar aos de
ficientes físicos que aprovei, 
mediante decreto, uma regula
mentação que isenta de Impos
to sobre Produtos Industriali
zados a aquisição de veículos 
para pessoas físicas portado
ras de deficiências — os para
plégicos. Essa era uma velha 
reivindicação e ao mesmo tem
po muito justa e muito huma
na, que o Governo atendeu. 

Outro assunto: é uma pala
vra ao Nordeste. Assinei o de
creto que cria as Zonas Espe
ciais de Processamento de Ex
portação, providência essa que 
pode mudar a face de pobreza 
daquela região, criando um no
vo modelo de industrialização. 
Apareceram algumas resistên
cias de setores que não vêem o 
Brasil como um todo, e não 
vêem o Nordeste como o nosso 
maior problema, com mais de 

40 milhões de brasileiros sem 
perspectivas de futuro, e lutan
do desesperadamente para so
breviver. . 

As ZPE, como são chamadas 
as novas zonas de exportação, 
serão uma opção de crescimen
to para o Nordeste. O Nordeste 
terá um novo modelo indus
trial, principalmente agora, 
com a nova distribuição de ren
da, em que os estados pobres 
não poderão mais contar com 
ajudas maciças da União, co
mo acontecia até agora. A 
União está, como eu tive a 
oportunidade de dizer, cortan
do na sua própria carne, deses-
tatizando, privatizando, desre
gulamentando para sobreviver 
e manter a integridade nacio
nal. 

Outra palavra que eu desejo 
dar ás brasileiras e brasileiros 
é sobre o programa de irriga
ção, comunicando que ele vai 
avançando cada vez mais. Ago
ra mesmo, a SUDENE me co
munica que aprovou cerca de 
30 projetos no programa do Fi-
nor Alimentos, com irrigação 
para o Nordeste. E existe qua
se uma centena de consultas e 
projetos em andamento. 

Nós precisamos que o Nor
deste entre no mercado da 
agricultura moderna. Vai mui
to bem o projeto nosso de irri
gação naquela área, mas tem 
um setor que eu queria alertar 
os produtores nordestinos ho
je: é que o mundo inteiro au
menta o consumo do mercado 
de frutas; hoje, para dar um 
exemplo, a Austrália exporta 
cerca de SOO milhões de dólares 
em frutas, o Chile quase a mes
ma quantia. E o Nordeste, pelo 
seu clima, pelo seu solo, é tal
vez a melhor região do mundo 
destinada á produção de frutas 
para a exportação. Estamos 
aprovando muitos projetos nes
se sentido, mas quero desper
tar os nordestinos, os agriculto
res, para esse setor que pode 
ser desenvolvido na pequena, 
média, e na grande proprieda
de, com grande rendimento. 
Vamos transformar, com a ir
rigação, o nosso Nordeste, 
também, num grande produtor 
de frutas. Essa é a mensagem 
que eu mando aos nordestinos: 
aproveitar as condições de so
lo, aproveitar as condições de 
clima, para transformar o Nor
deste num grande produtor 
mundial de frutas tropicais. 

Agora, minha palavra final 
de otimismo. E que nós deve
mos sempre, como eu tenho di
to, exorcizar a catástrofe, evi
tar que a má política use o Bra
sil para inocular a crença de 
que os nossos problemas são 
problemas insolúveis. 

Quero relembrar que no trié
nio 85/87, o Brasil acumulou — 
isto é, no meu governo — resul
tados notáveis, apesar de pou
co reconhecidos. 

De fato, esse triénio foi o do 
reencontro da democracia com 

a liberdade, mas o País não pa
rou. 

O crescimento real de nossa 
economia superou 20% nesses 
três anos. 

A m aior prioridade do governo 
passou a ser o setor social — 
programas sociais estão espa
lhados pelo Brasil inteiro, os 
salários superaram o arrocho 
que vinham tendo até o início 
do meu governo e passaram a 
recuperar o seu poder de com
pra. Quando eu assumi, como 
todos sabem, eles estavam nu
ma fase muito baixa. Os núme
ros estão aí: naquele tempo as 
correções para a inflação eram 
feitas de seis em seis meses, a 
luta que nós tivemos e discuti
mos era a luta que se fazia pela 
trimestralidade. Hoje, nós che
gamos a uma correção mensal. 
O arrocho salarial, portanto, 
acabou e o esforço nosso, que é 
feito hoje, é de tentarmos 
acompanhar as perdas gera
das pela alta inflação. 

Outra coisa importantíssima 
é que os pobres passaram a ter 
vez, e ter voz; com programas 
como o programa do leite, que 
eu devo sempre lembrar como 
um indicador dessa preocupa
ção pelos mais necessitados. 

E a nova politica económica 
já registra vitórias marcantes. 
Já acertamos o nosso relacio
namento com a comunidade fi
nanceira internacional; são al
tamente positivas as notícias 
do controle do déficit público, 
que agora nesse primeiro se
mestre chegou a 1,06%. 

A nossa safra agrícola, que 
era do patamar de cerca de 50 
milhões de toneladas, passou 
para 66 milhões de toneladas. 
Produzimos cada vez mais, 
melhor, com maior capacidade 
no manejo de solo e ao mesmo 
tempo de melhores sementes. 

O nível de emprego está está
vel, o nível de desemprego caiu 
um pouco ainda este mês. 

u nível das exportações é o 
maior da história do Brasil. 

Sem imediatismos mas com 
perseverança e pragmatismo, 
nós temos certeza de que tam
bém vai chegar o momento de 
resolvermos o problema infla
cionário. 

Sempre obtivemos todos es
ses resultados, ameaçados pelo 
fantasma da inflação incontro
lável, o que obrigaria o gover
no a tomar medidas sempre 
duras para que fosse mantida a 
inflação sem os perigos de des
controle da economia. Para is
so é preciso que todos sejamos 
maiores do que nós mesmos e 
que façamos do espírito públi
co o compromisso de todos os 
dias, com o interesse de nosso 
admirável povo. Admirável po
vo, que eu quero, mais uma 
vez, nesta sexta-feira, saudar 
na pessoa de todas as brasilei
ras e brasileiros que me ou
vem. 

Bom dia." 

Líder do governo prevê 
encerramento em setembro 

por Maria Augusta Valia 
do Rio 

A nova Constituição do 
País deve estar pronta no 
final de setembro, garan
tiu, sexta-feira, no Rio, o 
senador Ronan Tito 
(PMDB-MG), líder do go
verno no Senado. Segundo o 
parlamentar mineiro, o 
presidente da Assembleia 
Nacional Constituinte, de
putado Ulysses Guima
rães, vai escolher um dia 
de setembro — que não se
ja o dia 7, já uma data mar
cante — para a promulga
ção da nova Carta. "O dou
tor Ulysses quer assinalar 
outro fato relevante no ca
lendário nacional, o ponto 
final da nova Constituição 
do País", afirmou Tito, du
rante coquetel com empre
sários cariocas, no Copaca
bana Palace. 

Na avaliação de Ronan 
Tito, a fase de "turbulên
cia" da Constituinte, com a 
apreciação de temas polé
micos, como os direitos tra
balhistas e sociais, já foi 
superada. "E, graças a 
Deus, todos os direitos fo

ram aprovados", afirmou o 
senador. Ele entende que, a 
partir de agora, a Consti
tuinte terá quórum sufi
ciente para apressar os tra-
balhos. Ronan Tito, 
referindo-se à aprovação 
pela Constituinte para o vo
to voluntário para menores 
com 16 anos, disse que no 
próximo ano, quando o 
Brasil, pela primeira vez, 
depois de 29 anos, elegerá 
seu presidente pelo voto di-
reto, o País será outro. 

"A atitude mais correta 
adotada pela Constituinte a 
favor da nossa juventude 
foi aprovar o voto aos 16 
anos. Precisamos cada vez 
mais votar. Quem disse 
que eleição não enche bar
riga, estava errado", brin
cou o senador. Ronan Tito 
disse ainda que não está 
pleiteando sua indicação 
para o Ministério do Traba
lho. "Quero finalizar o que 
comecei. Encerrada a ela
boração da nova Constitui
ção, teremos ainda muito 
trabalho eom a necessária 
legislação ordinária e com
plementar", concluiu Tito. 

Rejeição de decreto-lei 
terá de ser revista 

O líder do PMDB, depu
tado Nelson Jobim, disse 
na sexta-feira que a Consti
tuinte terá de rever o dispo
sitivo que estabelece a re
jeição automática dos 
decretos-lei que não tive
rem sido aprovados até a 
promulgação da nova Car
ta, sob pena de "jogar o 
País na insegurança jurídi
ca". A matéria integra a 
lista das modificações pre
tendidas pelo governo e sua 
supressão faz parte das 
condições impostas pelo 
PFL para que o partido re
torne à mesa de negocia
ção, Segundo Jobim, a sim
ples supressão do parágra
fo único do artigo 29 das 
"Disposições Transitó
rias", requerida pelo líder 
do governo, deputado Car
los SanfAnna, ao invés de 
solucionar o impasse cria
do pela rejeição automáti
ca dos decretos-lei, geraria 

uma confusa situação 
jurídica, onde todos os de
cretos pendentes teriam de 
ser apreciados em trinta 
dias, de acordo com o que 
está disposto no corpo per
manente da Constituição. 

Ele explicou que, sem 
mencionar o destino dos 
decretos-lei nas "Disposi
ções Transitórias", eles fi
cariam sujeitos a interpre
tação jurídica que, pela ló
gica, se basearia no dispo
sitivo que substituiu a figu
ra do decreto pelas "medi
das provisórias com força 
de lei" (artigo,64, ainda su
jeito a modificações no se
gundo turno), que podem 
ser editadas pelo presiden
te da República, mas têm 
de ser aprovadas pelo Con
gresso Nacional em até 
trinta dias. Se a matéria 
não for apreciada dentro 
deste prazo, perderá sua 
eficácia. (AG) 


